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Críticas ao Santo Ofício português e a defesa aos cristãos novos no 
memorial “Notícias Recônditas do modo de proceder da inquisição com os 
seus presos” 
Sofia Souza Santos* 
 
 
Resumo: Os documentos que tem sob tema aspectos que envolvem a inquisição possuem 
grande relevância para as novas reflexões acerca da Inquisição frente as mudanças ocorridas 
na própria modernidade , revelando uma série de elementos variados para estudos 
socioculturais, desvelando trajetórias, intenções, sujeitos atípicos e situações diversas. 
Experiências dos mais distintos extratos sociais são protagonizadas neste corpus documental, 
produzido no âmbito de uma série de movimentações, intercaladas por repressões e 
resistências, revelando a qualidade da atuação institucional das inquisições. A proposta deste 
artigo é analisar o discurso crítico presente no memorial intitulado “Noticias recônditas do 
modo de proceder da Inquisição com os seus presos”, destinado ao papa Clemente X, como 
também compreender o aspecto da tolerância na modernidade, presente em várias passagens 
do documento relacionadas à defesa feita aos ditos cristãos- novos baseadas em idéias que 
visavam a mudança dos procedimentos inquisitoriais. 
 
 
Palavras Chave: Inquisição; crítica; cristãos- novos; tolerância; modernidade. 
. 
Abstract: Documents that have under theme aspects involving the Inquisition have great 
relevance to new thinking about the Inquisition forward the changes in modernity itself, 
revealing a number of different elements for socio-cultural studies, unveiling trajectories, 
intentions, atypical subjects and situations. The most distinguished social classes are led 
experiences in this documentary corpus, produced under a series of movements, interspersed 
with repression and resistance, revealing the quality of institutional performance of 
inquisitions. The purpose of this paper is to analyze the critical discourse on this memorial 
entitled "recondite News from the procedures of the Inquisition with their prisoners," for the 
Pope Clement X, and to understand the aspect of tolerance in modern times, present in several 
passages of the document related to the defense made to said new Christians based on ideas 
that were intended to change the inquisitorial procedures. 
 Keywords: Inquisition; criticism; new-Christians; tolerance; modernity. 
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1. Introdução 
 
Primeira metade do século XVI. Por meio de idas e vindas a Inquisição portuguesa foi 
criada em 1531, começou a funcionar apenas em 1536 e entrou em plena operação em 1537 
através da bula papal, atendendo em parte os desejos de Dom João III (RIBEIRO,2007, p 62). 
Dentre os objetivos mais importantes que levaram esta instituição a solicitar a Roma a 
implantação desta instituição em seus domínios, destaca-se, primeiramente, a motivação que 
havia em controlar os cristãos-novos, ou judeus convertidos, súditos do rei, ao se rastrear as 
heresias (MARCOCCI;PAIVA,2013, p.23-30).A instalação deste tribunal pode ser tida como 
um dos eventos que mais marcam disputas pelo poder com base no dinheiro, pois havia uma 
íntima relação entre o poder do Papa  e dos Reis havia séculos , mas que apesar disso a 
inquisição portuguesa veio a se desenvolver como uma instituição burocrática estável com 
interesses próprios (SCHWARTZ,2009, p.156); ainda como nos diz Stuart Schwartz “ a 
inquisição buscou impor a ortodoxia e a exclusividade religiosa como assunto de política de 
estado”. (SCHWARTZ, 2009, p.27) 
Um fato que necessita de observação e que se mostra de suma importância para 
discussão que será travada a posteriori neste trabalho reside na relação ambígua existente 
entre a instituição da Inquisição portuguesa em relação à monarquia, o que a certa altura foi 
responsável por demonstrar uma diferença não somente no que concerne a prática 
institucional da Inquisição, mas que também resultou em críticas desveladas ao santo Ofício 
português. Essas críticas primeiro tem seus motivos voltados mais para interesses de cunho 
político e econômico – discussão em um âmbito mais restrito que envolvia questões sobre a 
autonomia e independência do Santo Ofício português em relação à Espanha 1.      
As críticas à inquisição portuguesa ganham no decorrer dos séculos contornos mais 
definidos em decorrência das transformações advindas da era Moderna, fundadas a partir de 
um novo pensamento que se estende por toda a Europa Ocidental, marcado por uma ideologia 
Iluminista que procurava afastar a humanidade de valores pertencentes à idade do 
                                               
1 RANGEL, 2014,p.200-215.  
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obscurantismo Medieval; se desenvolvia a idéia de evolução da capacidade de julgamento 
crítico humano através do qual o homem se libertaria da ignorância, tendo como destaque o 
valor ético da tolerância como imprescindível no trato das relações humanas na sociedade 
moderna. O tema da tolerância aos judeus lusos foi a tônica de muitos escritos voltados para a 
crítica a Inquisição. Sem dúvida alguma que em Portugal e nas colônias houve muitos críticos 
entre os séculos XVI e XVIII, diante disso foram produzidas muitas obras do gênero, 
inclusive o documento o qual iremos tratar da crítica neste trabalho: o memorial “Memórias 
Recônditas do modo de proceder com seus presos”. 
 Sua produção perpassa as datas de 1605 com o fim do perdão geral e 1681 com o 
restabelecimento da inquisição, quando o sentido da crítica a inquisição toma corpo através de 
publicações que refletem de maneira discursiva as arbitrariedades da instituição de modo que 
esse tipo de escrita promoveu uma imagem negativa do Tribunal refletindo na chamada 
“lenda negra da inquisição”2. Uma publicação que nos serviu como ponto de partida para o 
entendimento do documento foi a de Herman Prins Salomon, com seu devido texto “O Padre 
Antônio Vieira (1608-1697) na perspectiva inquisitorial de 1743 descreve o interessante 
decurso da obra Notícias Recônditas, suas versões e publicações existentes (a primeira 
segundo ele datada de 1673), como também a onda de repercussão da obra, com as suspeitas 
da autoria do documento até hoje tido como anônimo. Uma delas gira em torno do P. Antônio 
Vieira, por sua possível contribuição no feito que resultou no Perdão Geral de 1674 que 
extinguiu as atividades da inquisição durante sete anos. 
 Anita Novinsck em seu trabalho intitulado, “ A inquisição portuguesa a luz de novos 
estudos”, fala da importância que esse tipo de fonte (manuscritos , manuais) , que para além 
das noções de cunho político que podem ser levantadas através do discurso presentes no 
documento a sua interpretação absorve também o entendimento do cotidiano e das relações 
                                               
2 NOVINSKY,1998, p.297-307  
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entre os indíviduos revela em especial o judeu como alvo principal das perseguições e etc.  
Enfim, se tratam de documentos produzidos por seus contemporâneos na época dos 
acontecimentos e é o tipo de literatura  responsável por construir um imaginário  e uma 
imagem negativa da Inquisição, Novinsck deixa isso claro no início do texto: 
“ Para entendermos o que foi o tribunal do santo Ofício da Inquisição em Portuga, 
como funcionou e aideologia sobre a qual se apoiou, é importante que busquemos 
conhecer o que se pensavam dele os homens de seu tempo e as próprias vítimas. Sem 
conhecermos essas fontes teremos sempre uma imagem aparente da realidade, 
conheceremos apenas como o dominador se apresentava, mas nunca os verdadeiros 
motivos que o impulsionavam nem as razões pelas quais a igreja portugesa persistiu 
na sua obssessão pelo herege, e no herege buscou o judeu. As fontes que revelam a 
visão dos perseguidos são as mais difíceis de ser encontradas. Como em todos os 
regimes totalitários, em Portugal a palavra escrita e oral era censurada e a sua 
violação colocava em risco indivíduos, famílias grupos. O cotidiano, apartir do séc 
XVI foi construído na base da clandestinidade, o comportamento dos indivíduos era 
sempre dúbio, dividido entre o dizível e o indizível. Os manuscritos que circulavam 
nos subterrâneos da socieddade espelhavam as opiniões dos excluídos, suas 
carências, seus sentimentos e constituíram a base mais sólida sobre a qual  podemos 
nos apoiar para reconstrir o passado histórico e a cultura 
portuguesa.”(NOVINSCK,1998, p.298) 
 
Yllan de Mattos em sua tese de doutorado intitulada “A inquisição contestada: 
Críticos e críticas ao Santo ofício português” demonstra de forma geral como se constitui 
essa “classe” de críticos e de até mesmo defensores da inquisição que surgem em várias 
épocas e em momentos diferentes, uma obra de suma importância nesse trabalho. Em uma das 
passagens do texto ele cita que um algo que pode ser constatado em relação a esses 
documentos reside no fato de que os autores dessas críticas não constituíam um grupo 
homogêneo, eles tinham necessidades e ambições diferentes e determinados os limites na 
produção desses escritos, de alguma forma a apreciação desfavorável da crítica ultrapassa até 
mesmo o seu sentido primário; suas obras contribuíram também para legitimar a necessidade 
de existência do tribunal, sem deixar de mencionar que os seus autores foram duramente 
reprimidos. Nas palavras do autor: 
“As vozes que construíram a lenda negra foram parte integrante da redefinição das 
práticas do tribunal e de sua inserção no cenário político português. Longe de apenas 
estigmatizar, as vozes conflitantes imiscuíram-se dando movimento e cores ao 
processo social. Todas as personagens, de ambos os lados, tiveram que lidar com 
esses constructos. Se por um lado, os críticos lançavam sua verve sobre uma 
instituição de poder já azeitada socialmente que juridicamente, detinha alçada para 
reprimir esses discursos, o tribunal também soube se aproveitar politicamente dos 
sentimentos da população cristã para fazer valer a necessidade de sua existência- não 
sem razão, seus críticos mais ferozes não objetivassem a aniquilação do tribunal, mas 
a reorientação de suas praticas e estilos. Essa maioria esmagadora das vozes, foi a 
tônica dos escritos. Os inquisidores, por sua vez,não tardaram em polemizar com 
panfletos ou ações regimentais de perseguição e censura às críticas 
interpostas.(MATTOS,2013, p.27) 
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“Mesmo encontrando alguma unidade aqui e ali, os críticas nem sempre compunham 
um grupo coeso. Defensores dos cristãos novos ou da liberdade religiosa, os críticos 
pertinazes dos seus métodos foram tão múltiplos como os réus do tribunal. As 
contendas desabrocharam com veemência fora da península Ibérica entre os 
protestantes: os Países Baixos, Inglaterra e França.As vozes de Villa Real, Charles 
Dellon, Cavaleiro de Oliveira, Ribeiro Sanches e dom Luís da Cunha eclodiram de 
lá.Dessas mesmas bandas também se ouviam as vozes de Locke, Montesquieu e 
Voltaire. De Portugal as vozes de Gaspar de Miranda, Padre Antônio Vieira, Pedro 
Lupina Freire,Antônio Serrão de Castro e etc. consolidaram o pensamento crítico à 
Inquisição. (MATTOS,2013, p.27-28) 
 
Nosso primeiro objetivo neste trabalho é discutir sobre algumas das características 
gerais e assuntos tratados no documento entendido como sendo um memorial anônimo, talvez 
uma espécie de tratado, redigido c. 1673, intitulado “Noticias recônditas do modo de 
proceder da Inquisição com os seus presos”, destinado ao papa Clemente X. A primazia do 
uso dessa obra no trabalho se faz importante devido a resumida quantidade de produções 
existentes que utilizam a obra como referência , ademais que a importância do seu uso no 
trabalho pode ser notada também diante de sua abordagem inovadora que nos permitirá 
repensar questões essenciais relacionadas as críticas  feitas à inquisição,  que antes mesmo já 
foram discutidas em outras produções de gênero semelhante.  
O que chama atenção nesse documento seria a expressão de um ideal transformador 
que pretendia restituir os judeus portugueses à pátria, abolindo-se para isso, a praxe 
processual do santo Ofício; ideais que podem estar associados as mais diversas figuras ilustres 
da época, tais como o Padre Antônio Vieira e o Padre Lupina Freire citados em várias 
produções como sendo as possíveis autores da obra, que por sua vez eram dados a esse tipo de 
causa em questão; ideais estes, calcados em suas próprias condições históricas. Ainda sobre a 
autoria do documento, é interessante ressaltar que não existe um consenso em relação a esse 
aspecto, deixando claro que, não pretendendo me ater a essa questão, farei menção a esse 
aspecto na crítica ao documento, um breve contendo um pouco sobre as opiniões contidas em 
alguns trabalhos a respeito de seus possíveis autores.  
 Na obra em questão é possível perceber como o tema da tolerância manifesta-se 
através de idéias como, progresso da nação, civilização, humanidade e etc. Seguindo essa 
trajetória, iremos destacar o aspecto da tolerância presente em várias passagens do memorial 
“Notícias Recônditas” procurando entender esse aspecto na modernidade e a forma como ele 
se dissemina na mesma partindo de algumas noções do livro “cada um na sua lei” de Stuart 
Schwartz, que por meio da história cultural faz uma relação entre os processos inquisitoriais 
tendo como ponto de partida a questão religiosa. Enfim, tentaremos lançar uma luz sobre as 
  
  9 
 
particularidades do discurso sobre tolerância em relação aos cristãos novos perante a 
Inquisição, percorrendo os fios da trama de idéias defendidas no documento. 
Este trabalho constitui-se de cinco partes. A primeira compreende a introdução, a 
segunda intitulada aspectos gerais, traz a descrição das características gerais da obra que vão 
desde a sua versão manuscrita até a sua publicação, como também mostra os nomes que 
foram apontados como sendo os possíveis autores da obra, assim como a presença da obra em 
outros escritos influentes. A terceira parte da obra se compreende o aspecto da tolerância na 
Modernidade .Essa parte procurará complementar a crítica ao documento , a partir do ponto 
em que buscará compreender o conceito de tolerância na modernidade e, em que princípios 
ela se funda e a que ela se destina nessa época em específico. A quarta parte é a crítica do 
documento em si, que versará a análise do documento, compreendida por meio de partes que 
no mesmo merecem destaque . Por fim, a última parte do trabalho compreenderá a conclusão 
do trabalho. 
 
 
 
2.Aspectos gerais da obra 
Segundo o texto de Herman Prins Salomon em o “O Padre Antônio Vieira (1608-
1697) na perspectiva inquisitorial de 1743, o opúsculo “Notícias Recônditas” foi escrito em 
1673 supostamente para mostrar ao Papa as injustiças da Inquisição de Portugal. Ficou em 
manuscrito e teve relativamente pouca divulgação na altura. Em 1708 foi impressa em 
Londres uma tradução inglesa, mas não sua versão exata com o título “An account of the 
cruelties exercised by the Inquisition in Portugal, written by one of the secretaries to the 
Inquisition”; no entanto, é um documento de suma importância já que serve também para 
comprovar que a primeira publicação não datou de 1722, como disse Hernani Cidade, 
podendo ter sido datada antes mesmo de 1708 . Anita Novinsk descreve essa publicação a 
partir do seu o prefácio que contém notas do editor, diz-se primeiro que  
“O autor da obra seria a pessoa que pode dar a mais exata relação dos 
procedimentos e atos do tribunal, contra aqueles que são acusados ou suspeitos de 
heresia, como também de seu tratamento nas prisões da dita Inquisição. Conta o 
autor que, depois de ter descoberto parte dos segredos e mistérios desse tribunal não 
pôde aguentar as bárbaras crueldades e injustos procedimentos usados contra os 
criminosos, e isso foi tanto contra o seu coração, que ele resolveu deixar Portugal e 
se retirar para Roma, no ano de 1672. Por causa desse escrito continua o editor, 
fechou-se o tribunal em 1674, “com grande mortificação dos inquisidores. Diz ainda 
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o autor que sabia não ser seguro voltar para Portugal, pois os inquisidores o 
“sacrificariam para vingar-se”, e resolveu acabar seus dias em Roma. Mas como 
havia mandado cópias desse manuscrito avarias partes da Europa- caindo na mão de 
várias figuras ilustres da época- foi traduzido para outros idiomas e impresso, “para 
que o público soubesse os injustos procedimentos desse terrível tribunal” 
(NOVINSCK, 1991, p.178) 
 
 Daqui nasceu o boato de que teria sido escrito pelo Padre Pedro Lupina Freire. Diz-se 
que a publicação foi da iniciativa do médico hebreu Rabi David Nieto (1654-1728), mas não 
se tem certeza disso.  O que se sabe é que esse opúsculo ou tratado revelou a prática 
quotidiana dos três tribunais do reino. 
Em 1722, foi impressa em Londres a primeira tradução do texto para Português e 
Castelhano, com o título “Noticias Reconditas y Posthumas del Procedimiento de las 
Inquisiciones de España y Portugal con sus Presos. Divididas en dos Partes; la Primera 
en Idioma Portuguez. La Segunda en Castellano; deduzidas de Autores Catholicos, 
Apostolicos, y Romanos; Eminentes por Dignidad, o por Letras. Obras tan Curiosas como 
instructivas, compiladas, y anadidas por un Anonimo. En Villa Franca 1722.”Alguns 
desses exemplares vieram para Portugal.  
O Diccionario Bibliographico Portuguez (1858) de autoria de Inocêncio Francisco da 
Silva é uma obra de referência que trazem informações sobre as obras publicadas 
em Portugal até finais do século XIX e os seus autores. No que tange ao documento Notícias 
Recônditas essas duas fontes nos informam que este fora não menos de duas vezes impresso, 
uma em 1722 e outra em 1750, também contendo dados sobre a autoria do documento. Eles 
nos informam que muitas coleções antigas manuscritas informam que este documento pode 
ser atribuído ao Padre Antônio Vieira e muitas outras vêem esta como anônima de autor 
desconhecido; informações que coincidem com as anteriores colhidas no trabalho de H.P. 
Salomon. Em 1821, já extinta a Inquisição, foi o texto publicado em Portugal com algumas 
adaptações. Esta edição é a que utilizamos no trabalho. 
Em outras fontes diferenciadas também foi possível encontrar vestígios do Notícias 
Recônditas o que denota a qualidade de repercussão que vai além das proporções de ser tido 
como uma “sátira caluniosa ao santo ofício”, podendo ser vista por alguns como uma 
representação das vozes dos que se sentiam oprimidos como também um livro de referencia 
no combate a intolerância por parte dos mesmos; pode parecer muita pretensão da minha 
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parte, mas o documento nesse sentido para mim se assemelha ao que algum tempo depois foi 
o Manifesto Comunista de Max, um guia para classe trabalhadora(caráter de ser um modelo a 
ser seguido). Um exemplo interessante pode ser o da obra de literatura O judeu de Camilo 
Castelo Branco.  
Um dos clássicos da literatura portuguesa. O Judeu um romance histórico publicado 
em 1866, com o tema central voltado para a atuação da Inquisição em Portugal e as demais 
arbitrariedades que lhe conferiram a fama de ser injusta. O livro é composto por dois volumes 
onde no primeiro volume autor faz menção ao Notícias Recônditas no capítulo VIII, pág. 196, 
para se referir a história de Jorge de Barros, neto Luís Pereira de Barros, contador-mor dos 
contos do reino e da fama que tinha adquirido em Roma por conta da sua diligência a causa 
judaica em Portugal onde se inspirou em outros exemplos famosos “...fazendo reviver no 
espírito de Clemente XI escrúpulos e suspeitas , acerca do estilo de processar os judeus de 
Portugal, tais como as outras que o Padre Antônio Vieira tinha suscitado em 1674, por meio 
de seu opúsculo oferecido a Clemente X, com o título de Noticias Reconditas do modo de 
Proceder a inquisição de Portugal com seus presos...”. Deixando claro em nota de roda pé 
que existem razões para acreditar que a autoria do texto não é do Padre Antônio Vieira e sim 
do médico hebreu Rabi David Nieto que morreu em Londres no ano de 1728. 
Ainda sobre a autoria do documento Notícias Recônditas é importante frisar que essa 
discussão no âmbito acadêmico não chegou a um consenso que determinasse a veracidade do 
nome do autor entre os seus respectivos suspeitos; o que verdadeiramente se sabe é que 
possivelmente a obra foi escrita por um Português, pertencente à cúpula "interna" do Tribunal, 
talvez o secretário ou notário da Inquisição de Lisboa e diz que ele que a escreveu porque "a 
sua consciência não pode aguentar as bárbaras crueldades e injustos procedimentos usados 
contra os criminosos". 
 Aceitam alguns historiadores a possibilidade de se tratar de Lupina Freire o autor 
do documento a exemplo de Ivan Lins em seu livro “Aspectos do Padre Antônio Vieira” 
acredita apoiado nas idéias de J. Lúcio de Azevedo que o responsável pela autoria do 
Notícias Recônditas seja o notário da Inquisição Lupina Freire e que talvez o Padre Antônio 
Vieira tenha colaborado na redação do texto , uma vez que coincide em seu conteúdo como 
as idéias do jesuíta.  Apesar de citarem Freire como autor da obra também é verdade que 
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ninguém ainda estudara o processo dele na Inquisição  3.  A meu ver se Vieira não escreveu 
o texto, certamente conheceu, corrigiu e deu algum parecer na obra, pois realmente a 
semelhança impressiona. 
 A respeito do padre Antônio Vieira, não faltam textos e livros que citem a sua 
autoria ou possível contribuição no Notícias Recônditas. Sua imagem reflete como muitos 
descritos ao seu tempo a figura do dissidente que dizia o que pensava a respeito do mundo e 
o que lhes parecia justo e correto rebatendo as idéias dominantes da sua época 
(SCHWARTZ, 2009, p.23). Anita Novinsk ressalta a sua magnitude e senso crítico em 
relação aos procedimentos da inquisição e as atitudes da Igreja ao qual pertencia a partir de 
análises feitas aos seus discursos, principalmente concentra a atenção na “Proposta”, “O 
memorial” e o “Desengano Católico” ao dizer que ,  
“Vieira é um homem da Igreja prestes a desmascarar a empresa ao qual pertence. 
Esta posição insere-se no universo de contradições barrocas no qual vivia e em cuja 
armadilha ele próprio caiu muitas vezes. Vieira atacou a Inquisição, mas atacando-a 
conferiu também um golpe na própria instituição que o moldou. Não desfechou o 
golpe com subterfúgios, mas aberta e corajosamente: denunciou a desonestidade dos 
inquisidores e a injustiça e arbitrariedade do julgamento. Vieira ergueu-se acima do 
seu tempo. Sua “modernidade” emergia em seu discurso como uma explosão contra o 
fanatismo de Portugal. ”(NOVINSCK, 1991, p.175) 
  
 
 
 
3. O conceito de Tolerância na modernidade: um debate com Stuart Schwartz  
 
O livro de Stuart Schwartz é considerado uma obra muito importante, produto de mais 
de dez anos de pesquisa no qual o autor examina o problema da tolerância religiosa em todo o 
espaço ibero-americano. O tema do livro como ele mesmo fala “não é a história do 
tolerantismo religioso, mas sim da tolerância, significando um conjunto de atitudes e 
sentimentos.Seu objetivo é demonstrar a existência de um fundamento de tolerância religiosa 
que não foi dominado pelas condições ortodoxas impostas pela reforma católica; apesar de a 
Península Ibérica não ocupar praticamente lugar nenhum em toda a história do tolerantismo, 
                                               
3 Idem. NOVINSKY,1998. p. 297-307. A autora fala que para se obterem maiores evidências da autoria do 
documento e do seu verdadeiro autor, falta ser feita uma análise detalhada do processo de Lupina Freire (nº 
4411, de Lisboa). 
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quando ele afirma que “para quase todos os historiadores do tolerantismo, Espanha, Portugal e 
suas respectivas inquisições pareciam ser o próprio símbolo da intolerância4. Para outros, 
geralmente de perfil conservador, consideram a criação da inquisição e da homogeneidade 
religiosa e da unidade política na Espanha e em Portugal como um elemento fundamental para 
a sobrevivência desses países e como fator central para o sucesso português no séc. XVI e o 
sucesso espanhol até o final do séc. XVII.5 
Segundo o autor o tema da tolerância está diretamente associado a questão da 
salvação, em seus aspectos espirituais e políticos, fato que levou as primeiras especulações 
sobre a tolerância religiosa. Ele fala que essa é uma preocupação advinda desde a Idade 
Média e no início da Idade Moderna, quando mais nada era mais importante que a salvação ou 
era mais ou menos isso que se ouvia nos discursos dos padres e teólogos. 
É sem dúvida uma das grandes contribuições deste livro para um melhor 
conhecimento da realidade ibérica, o autor explora as manifestações de tolerância inter-
religiosa que se expressa em relações multiculturais.  Nesse contexto revela-se o papel da 
tolerância que advém do “Espírito Liberal Europeu”, calcada na atividade econômica que teve 
suas raízes na baixa Idade Média, calcados no ideário dos humanistas e atividades econômicas 
burguesas. Países com a Inquisição marcados pela intolerância religiosa, segundo Stuart 
Schwartz, revelam contradições: grande parte dos sujeitos que aparentemente não mantinham 
relações amistosas entre si, a exemplo de quando eles cita a Espanha medieval no qual houve 
uma convivência e um contato estreito entre os cristãos, islâmicos e judeus. Neste contato, houve 
conversões de indivíduos de cada uma das denominações à outra fé. Esses cruzamentos culturais 
foram combatidos em diversos momentos, especialmente os acontecidos na Península Ibérica, na 
África do Norte e no Mediterrâneo advinda da facilidade das rotas comerciais6.  
Muitos cristãos convertidos ao islã, às vezes para poderem mais facilmente fugir ou para 
evitarem a tortura, serão processados pelos tribunais da Inquisição. No entanto manifestam algum 
tipo de tolerância (comprovada historicamente) em relação aos que pertencem a credos 
religiosos diferentes. Evidentemente, como o próprio autor chama a atenção, isto não altera o 
                                               
4 SCHWARTZ, 2009, p.20-22 
5 Ibidem. 2009,p. 78 
6 Ibidem. 2009,p. 28  
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quadro de intolerância institucional no mundo ibérico, mas modifica alguma coisa em nossa 
percepção acerca das sociedades espanhola e lusitana.7 
Ao acompanhar os processos e tendo como ponto de partida a questão religiosa, uma 
coisa que chama atenção está no fato de que, durante muito tempo para muitos a idéia de 
salvação não se pautou nas leituras e sim em atitudes que empregavam o bom senso e, apesar 
das dificuldades, muitas dessas idéias acabaram por ser difundidas mesmo sendo entendidas 
como heréticas , concebidas através da frase “Cada um poderá salvar-se na sua lei” , que 
significaria que o conceito de salvação poderia estar longe da Igreja Católica. Posteriormente 
essa atitude incomodou os propósitos de ascensão da Igreja, já que muitas dessas proposições 
heréticas eram defendidas ao mesmo tempo, sugerindo muitas vezes uma atitude de ceticismo 
diante da autoridade.  
Fato que culminou na Idade Média com o seu orgulho de status e ortodoxia, 
estabelecida pela superioridade cristã na legislação, na teologia e na prática cotidiana, com a 
depreciação das outras religiões. Cada comunidade criou fronteiras para se distinguir, separar 
e proteger sua identidade e integridade. Isso se via na definição de espaços de moradia com a 
formação de bairros separados; nas proibições de certos cargos, de contato sexual entre 
pessoas diferentes, mesmo com prostitutas (o que não foi generalizado); no uso obrigatório de 
distintivos ou roupas próprias para judeus e mulçumanos e nos aspectos da vida diária, 
inclusive expressada por meio de uma linguagem hostil, sendo que as atitudes mais negativas 
se viam do lado dos cristãos para com os judeus. (SCHWARTZ, 2009, p.82 e 84)  
Um fato que merece atenção está relacionado à própria Inquisição, que conhecida por 
criar mecanismos que eram destinados a eliminar estes erros de doutrina, acabou por utilizar 
desses exemplos de idéias discidentes para passar da teologia douta para a chamada a prática 
popular. Essa herança segundo o autor, advinha sobretudo de um contexto específico de 
herança cultural da Península Ibérica que criou varias oportunidades de interação e 
observação e favorecia o surgimento de idéias dissidentes, fato que possivelmente veio a 
facilitar a aceitação maior de suas práticas; que na prática eram intolerantes, mas não em seu 
discurso.  
A tolerância como um conceito na Modernidade pode vir a ser entendida, como um 
conceito construído dentro de razões históricas. Não necessariamente é entendido como uma 
                                               
7 Ibidem SCHWARTZ, 2009, pag.86-89 
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relação de aceitação ao outro, mas é antes de tudo uma relação construída culturalmente, a 
partir de sentimentos que nesse caso significam a adoção de uma tolerância mais voltada para 
um paternalismo com características de poder-se tolerar algo do sentido de ser conveniente 
conviver com o diferente, por motivos estabelecidos através de uma ordem social muito bem 
elaborada pela Igreja meio as idéias da época Moderna.  A tolerância se mostra como aspecto 
fundamental na conciliação das relações em sociedade e para além disso um meio de uma 
futura evolução da humanidade e desenvolvimento das nações , nos seus mais diversos 
âmbitos , econômico, político e social.8. Esse cenário todo viria a mudar com a Reforma, pois 
essa questão adquiriu uma magnitude diferente, tal como ele diz ao afirmar que 
“Na Península Ibérica como em grande parte da Europa Ocidental, a questão da 
liberdade de consciência e da diversidade religiosa sempre teve implicações políticas. 
A imposição de uma unidade religiosa parecia contrariar a defesa eclesiástica de 
liberdade de consciência, mas por várias razões doutrinárias e práticas a política da 
intolerância ganhou apoio da Igreja e da Coroa. A posição teológica sobre a validade 
exclusiva da Igreja, imposta pela Inquisição, era defendida por teóricos políticos que 
consideravam a unidade religiosa como a melhor garantia de segurança para a 
integridade e a paz do reino. Religiões alternativas  pareciam promover a dissidência 
e a discórdia, e mesmo que sempre houvesse em outros lugares da Europa alguns 
autores e cortesãos os chamados “politiques”, que defendiam que soluções de 
compromisso eram a melhor maneira de lidar com as diferenças religiosas e que a 
lealdade não derivava necessariamente da unidade religiosa, tais pensadores 
exerciam pouca influência em Espanha e Portugal. Pelo contrário, homens como 
Diego Saavedra Fajardo, o teórico político mais importante da época, sustentavam 
que era impossível a paz interna sem a unidade da Igreja. A Igreja e a Coroa usaram 
todos os seus poderes para impor essa política, mas muita gente continuou em dúvida, 
sem se convencer plenamente, e alguns se mostraram dispostos a arriscar uma visão 
alternativa de salvação e sociedade.”( SCHWARTZ, 2009,p. 73)  
 
 
 
 
Por fim, um último ponto a ser mencionado, seria o fato de que, longe de ser 
considerada passiva a posição dessas minorias aos poucos tiveram que sucumbir a fé católica 
e sua doutrina para escapar das conseqüências da inquisição O que pare ser interessante 
também seria o fato de que, apesar de coexistirem com tantos sentimentos contraditórios, as 
minorias que foram rechaçadas pela sociedade não desistiram de combater fortemente a 
impunidade que lhes foi pregada, demonstrando que apesar de muitas vítimas passarem por 
vários tormentos na inquisição, várias delas não se deixaram levar pela situação deplorável a 
qual estavam passando.Para além dos mártires mais conhecidos, existiam as pessoas comuns 
que mesmo reduzidas a sua maior insignificância ainda se viam no direito de questionar sobre 
                                               
8 Ibidem SCHWARTZ, 2009, pag. 72. 
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sua conversão, e se ela realmente adiantaria de alguma coisa. Muitas vezes o sentido dado a o 
quem poderia ser considerado “judeu” se tornou muito vulgarizado na sociedade Moderna, 
consequentemente sendo adotada pela inquisição, pois havia uma distancia clara entre 
convertidos da 1ª geração e seus descendentes, o que muitas vezes não significava ter 
conhecimento das práticas judaicas. 
 
“Em vista desse ataque teológico e institucional às minorias e do poder eclesiástico e oficial 
para impelir e mobilizar a população para tais objetivos, não se admira que a plebe pudesse 
ser instigada por pregadores fanáticos ou que milhares de pessoas comparecessem aos autos-
de- fé para olhar, apurar e ridicularizar os condenados, enquanto a sociedade era purificada e 
a ordem restaurada com retratações açoitamentos públicos e fogueiras. Mas o que chama 
atenção é que, em meio a esse programa e em face das tremendas pressões sociais, políticas e 
religiosas para atingir seus objetivos, muita gente continuou duvidando que a coerção fosse o 
meio mais adequado para a conversão, que conversos e mouriscos sempre dessem motivos de 
suspeita ou que a salvação só fosse possível pela igreja.” ( SCHWARTZ, 2009,p.85) 
“Para os conversos, quer continuassem ou não ligados à lei antiga, os discursos e as políticas 
antijudaicas representavam um risco a sua situação e subsistência dentro da sociedade 
cristã.Tais políticas estavam expressas nas leis e regulamentos sobre a pureza do sangue, que 
excluíam os descendentes dos não-cristãos novos de muitos aspectos da vida, entre eles a 
carreira eclesiástica ou no funcionalismo público, o acesso as universidades e de um amplo 
leque de aspectos da vida social[não generalizado, pois na prática podiam ser concedidos por 
motivos de linhagem de nobreza].” ( SCHWARTZ, 2009,p.87) 
 “No século XVII, o programa de exclusão em sua formulação lusitana designava os 
descendentes de “judeus, mouros, mulatos e outras raças infectas”. É possível que naquela 
época o termo “raça” não tivesse o pleno significado moderno que tem agora, mas a intenção 
e o sentido pejorativo eram evidentes. Tais pessoas careciam intrinsecamente de honra, não 
possuíam sentimentos elevados nem nobreza de linhagem: portanto não mereciam 
confiança;esses eram defeitos de nascença inerentes ao seu caráter [imaginário social]”. ( 
SCHWARTZ, 2009,p.87) 
“Cumpre fazer certa distinção entre os convertidos da primeira geração- os que haviam 
sofrido a forte pressão estatal e da Inquisição a partir de 1480 e aqueles que tinham decidido 
ficar apóas a expulsão de 1492- os conversos, que eram seus descendentes. Com o passar das 
gerações, esses cristãos-novos ficaram cada vez mais distantes de suas origens judaicas, e 
para eles o cristianismo era o ponto de referencia que lhes permitia avaliar o grau de de 
filiação que ainda mantinham com o judaísmo.. não eram judaizantes por serem diferentes dos 
cristãos, e sim “ eram na medida em que diferiam dos cristãos”( SCHWARTZ, 2009,p.92) 
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4. Análise Crítica da obra 
 
O documento Notícias Recônditas está repleto de significação. Uma característica que 
chama atenção no documento para além do seu conteúdo é a forma de abordagem do mesmo.  
A análise do documento será feita em dois momentos. Em um primeiro plano será feita a 
análise das idéias defendidas pelo autor concernentes a defesa.A segunda parte da análise 
compõe-se das impressões que construí a partir da abstração da leitura do documento 
(diagnóstico).  
 
4.1. Observações dos aspectos tratados no documento 
Buscando analisar o conteúdo interno do documento percebemos que se trata de um 
texto no qual o autor analisa cerca de 17 processos ocorridos no período de doze anos, 
mostrando em cada caso o absurdo das acusações, confissões, e denúncias de judaísmo 9,onde  
faz críticas severas à Inquisição, dizendo que ela é muitas vezes contrária “aos termos e 
disposições do direito natural, divino e humano”( Extraído do notícias Recônditas p.175), ou 
pior ainda é um tribunal que se faz contrário as Ordenações do reino” ou contra ao “estilo da 
suprema,venerável, universal, Inquisição de Roma” ( Extraído do notícias Recônditas p.189).   
A Intolerância dos meios inquisitoriais que torna o modelo que defende ineficaz no 
sentido de não atender e cumprir com as exigências que o mesmo modelo inquisitorial 
pressupõe. Esse modelo preza por parâmetros e regras que não são cumpridas devidamente 
diante das exigências diferenciadas de cada lugar; ao invés de manter a ordem como principio 
base, justiça e poder eclesiástico tentam consolidar e legitimar o seu poder através do medo e 
não da verdade, nesse caso a verdade e a justiça são veladas pela conveniência e bem estar 
social de alguns em detrimento de outros. 
O ponto de partida para as acusações do autor atenta para a organização dos processos, 
na forma como não há uma ordem e uma distribuição de fases bem determinadas, partindo da 
entrada do réu na prisão, obedecendo aos critérios corretos para que esta ocorra, até o 
                                               
9 SALOMON, Herman Prins . “O Padre António Vieira (1608-1697) na perspectiva inquisitorial de 1743” 
.In: CONGRESSO “NA IBÉRIA E NA DIÁSPORA: HISTÓRIA DE JUDEUS E MOUROS (SÉCULOS XVI-
XVII) .(resumo de apresentação feita em 2012) . p.1-2. 
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momento que decorre a sentença, tendo em vista que, sobretudo a sentença ocorra de forma 
justa, findando no propósito para o qual o tribunal foi criado: curar os réus dos “vícios das 
heresias”.  Em relação às arbitrariedades no processo inquisitorial, foi possível elencar vários 
pontos, a começar do próprio começo que é bem sugestivo quando tenta expor as razões do 
texto ter sido redigido como também a obrigação e dever moral incumbida ao autor de relatar 
as injustiças dos processos para que a justiça seja feita.  
Uma das temáticas discutidas pelo autor diz respeito ao uso de testemunhas singulares 
para casos de heresia, geralmente eram confissões forjadas por pessoas que já se encontravam 
presas e que desejavam se livrar das suas próprias acusações. Outra se refere ao segredo que 
envolvia o nome das testemunhas, quanto a este, é importante frisar que o mesmo era um 
recurso que parecia fazer com que o tribunal permanecesse sempre imune a qualquer tipo de 
suspeita. 
 
“Manda-me pessoa a quem devo obedecer, lhe refira a forma da prisão do santo 
Ofício de Portugal, e o tratamento dos presos naqueles cárceres; e suposto que a 
matéria, com todas as circunstâncias, seja implacável, em razão do segredo que se 
observa tão inviolável, como fundamento total da duração; pelo que se não deixam 
penetrar ainda dos mesmos que a padecem, mais do que na parte que não pode 
ocultar-se a experiência de cada um:direi contudo o que tenho colhido de notícias de 
muitos advertindo, que nenhum sabe tudo, mas só o que por ele passou; e assim 
prudencialmente deve considerar-se, que o que não se vê, e o que mais se oculta, é 
que mais ofende e impossibilita o remédio dos presos, que sendo os mais interessados 
nas causas de seus livramentos, são os que delas sabem menos, ou nada; por que o 
primeiro ditame que se observa é confundi-los para que em tudo vão as cegas.( 
extraído do Notícias Recônditas , p. 140) 
“E deve-se reparar que estas prisões se mandam fazer com uma, duas e três 
testemunhas; e de tais qualidades, que são presos confessos, sócios no mesmo crime, 
que interessam no testemunho a vida e liberdade; enfim [testemunhas] sujeitas as 
excepções do direito, e neles indignas de crédito, na forma da nossa Ordenação; e 
sendo ainda estas, nenhuma conteste com as outras, todas são singulares, reprovadas 
pelas leis e ainda destas testemunhas é tão pouca a prova, que todos os presos a quem 
esta não crescem saem livres” ( extraído do Notícias Recônditas , p. 141) 
  
 O trabalho de Bruno Feitler (2008) que faz uma análise geral a respeito do problema 
das testemunhas singulares desde as primeiras épocas de funcionamento do Santo Ofício até 
as reformas pombalinas nos diz um pouco sobre esse ponto 
“Os inquisidores sempre se preocuparam em fixar a jurisdição e a prática judicial 
inquisitorial, através não só dos regimentos (1552, 1618, 1640 e 1774), mas também 
de coletâneas e bulas papais e ordens régias e de uma multidão de textos que 
poderíamos dizer jurisprudenciais, onde compilavam deliberações e sentenças de 
casos controvertidos ou excepcionais, consultas feitas ao conselho geral, à Roma ou a 
outros inquisidores. Nas questões jurídicas internas ao Santo Ofício, onde é o próprio 
procedimento inquisitorial que se fixa ou se transforma, é a validade da prova, isto é, 
a fiabilidade do testemunho que aparece como fulcral.Com efeito os inquisidores 
muito dificilmente conseguiam provas materiais contra seus réus nos processos 
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envolvendo heresia.Nos casos de bigamia, por exemplo,era relativamente fácil 
conseguir cópias autenticadas dos dois(ou vários)matrimônios, assim como 
testemunhos da sobrevivência do primeiro cônjuge, que muitas vezes era o próprio 
denunciante.Em casos de feitiçaria: amuletos, bolsas de mandinga(às vezes anexados 
aos processos). Nos casos de judaísmo (ou nos casos de heresia em geral)estas provas 
materiais eram raríssimas, ficando os juízes a mercê das testemunhas, que podiam 
morrer antes de confirmar suas denúncias, que podiam se retratar,e cujos dizeres 
eram sempre passiveis de ser contestados pelos réus.” (FEITLER ,2008, p. 306) 
 
Ainda no texto de Feitler é possível entender sobre o segredo que, 
 “O procedimento inquisitorial, por causa da própria natureza da instituição por 
causa da própria natureza da instituição e do crime que julgava (a heresia) implicava 
em vários instrumentos penais excepcionais. Desde a criação dos tribunais ibéricos 
modernos, e durante todo o tempo do seu funcionamento, várias foram as vezes que se 
elevaram contra estes procedimentos (pouquíssimos foram os que surgiram contra a 
própria instituição, contra a sua existência), o mais conhecido destes instrumentos, e 
pedra de toque da instituição, era o segredo. Este segredo inquisitorial implicava em 
que as pessoas não soubessem porque estavam presas nem quem os havia 
denunciado. O ato da prisão deveria fazer com que o réu, que se supunha sabedor de 
tudo, o que mandava e ordenava a Igreja Católica Romana( a Inquisição de um modo 
geral, tinha jurisdição apenas sobre as pessoas batizadas) fizesse o exame de 
consciência e por si só confessasse e se arrependesse de qualquer coisa que tivesse 
feito contra ela.Apesar de o segredo ter sido apontado como símbolo maior do 
arbítrio inquisitorial, ele não era contestado como procedimento entre os juristas. A 
gravidade do crime julgado também justificava o uso de testemunhas inaceitáveis em 
outros foros (como parentes próximos, cúmplices,ou seja, de hereges, de pessoas vis, 
de estatuto social inferior e até  de escravos) o que também era comumente aceito 
pelos juristas. A única testemunha inválida no juízo inquisitorial era a do “inimigo 
capital”.”(FEITLER, 2008, p.308) 
  
Um dos pontos insistentes no documento diz respeito à questão da introdução de 
abertas e publicadas nos processos da Inquisição, ou seja, a declaração dos que são 
denunciantes e das suas respectivas acusações aos réus, que deviam se defender de forma que 
não “chamassem tanto a atenção” e que no fim das contas a sua versão dos fatos ocorridos 
deveria coincidir com a versão dos seus acusadores, se isso não acontecesse eram tidos por 
diminutos, sonegando parte das suas culpas, o que poderia no mínimo causar várias torturas e 
a pena de morte.  
Os réus ficam sem saber quem os tinham acusado e qual era objeto da acusação, 
ficando submetidos a tormentos da pior espécie, como o potro, devendo terminar no garrote e 
na fogueira por negativos e diminutos nas confissões, declaravam os presos da Inquisição a 
falta que frequentemente não era aquela de haviam sido incriminados, utilizando motivos 
absurdos que serviam como provas de serem judaizantes os cristãos-novos e que eles teriam 
de dizer exatamente o que era da vontade dos seus acusadores, por exemplo, dizer que lhes 
repugnava comer peixe de pele, carne de coelho, que não guardavam os sábados e etc.(LINS, 
1961, p.148) 
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“Maria Mendes, natural de Fronteira, moradora de Elvas, viúva de Gaspar Gomes 
Jacinto, sapateiro de obra grossa, foi presa. Confessou logo. Deu em todos quantos 
filhos tinha, netos e parentes, e em todos quantos conhecia e lhes sabia nomes, que se 
entendeu dela que havia dado em mais de seiscentas pessoas. Ainda assim foi 
relaxada a morrer diminuta: e revogou tudo, declarando serem tudo falsidades que 
havia posto sobre si e sobre seus próximos, por remir a vida.Estando esta mulher no 
auto já para morrer, uma filha sua, que saiu no mesmo auto, em altas vozes lhe quis 
lembrar alguns parentes, para que ali no auto fosse dar neles e não morresse, 
parecendo-lhe que era diminuta por não dar nos parentes. Respondeu-lhe a mãe:  
Filha, nada disso está por fazer; não me ficou Castela nem Portugal. Tudo corri e 
nada me valeu!”(extraído do Notícias Recônditas, p.219) 
 
 
 O primeiro recurso utilizado para se obter as confissões era o da publicação 
dos éditos de graça, ou seja, promessas de misericórdia aqueles que se apresentassem a mesa 
inquisitorial. Mas no fim das contas, isso não deu muito resultado (sobretudo em relação às 
denuncias de criptojudaismo), o que fez com que os inquisidores recorressem às denúncias. 
Os juízes precisavam destes testemunhos para mandar efetuar as prisões, lavrar sentenças de 
tortura e pronunciar sentenças finais, ou seja sem denúncias/ testemunhos, não havia processo. 
Isso demonstra a importância da prova (mesmo que apenas testemunhal) no direito 
inquisitorial, mesmo se o que os inquisidores buscavam era a confissão, ou seja, a retratação 
do réu e sua reintegração no seio da sociedade. (FEITLER, 2008, pp.306) 
Em tese não era dessa forma que o procedimento acontecia. Quando surgia 
uma testemunha que poderia anular a culpa de um réu, aparecia outra que apontava a culpa do 
mesmo, estas serviam para inúmeros presos e quase sempre atentavam contra o réu com medo 
de que se os defendessem também fossem tidos iguais a eles. Testemunhas dão notas de falso 
testemunho e existem falsas testemunhas que aparecem no decorrer do processo. No fim das 
contas era como se o processo obedecesse a um ciclo que ao invés de resultar na inocência ou 
culpa certa do réu, ele simplesmente acaba sentenciando o mesmo como culpado permanente, 
pois se no fim das contas quem era tido como inocente era queimado na fogueira como prova 
de misericórdia e arrependimento, não adiantavam os arrependimentos ou provas a favor dos 
acusados que os libertassem da prisão.  
“Instituído burocraticamente o modelo repressivo, o sistema 
processual inquisitório caracterizar-se-á pela exclusão do 
contraditório, ausência de ampla defesa e inviabilização da 
presunção de inocência. A insuficiência de provas e/ou sua 
dubiedade não geravam absolvição, mas, ao contrário, qualquer 
indício equivalia a uma semiprova, que comportava juízo de 
semiculpabilidade e uma semicondenação. 
(CARVALHO, 1996, p.41) 
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 Enfim não havia “cura para os heréticos cristãos-novos”. Não havia segundo o autor 
distinção de cárceres para culpados e inocentes, inclusive os presos rivalizavam uns com os 
outros, tão pouco havia distinção dos castigos assim como também não existia respeito a 
moral das mulheres, que naquele momento perdiam a qualidade de mulheres, todos  um único  
processo de desumanização.  
As confissões, na Inquisição conseguiam-se por meio das torturas, o problema 
advinha-se das contraditas que eram sessões em que o réu ouve continuadamente mais provas 
de justiça contra ele. Sempre argumentando sua inocência, propõe-se a oferecer outra 
contradita, o que dificultava o réu provar sua inocência e forçava a confessar alguma culpa, 
mesmo que esta não fizesse sentido para ele,ou seja, a fórmula do inquérito não deixava o réu 
se expressar livremente (RIBEIRO,2007,p.334).  
O que demonstra o quanto que os processos são muito limitados no sentido de “dar 
voz” aos acusados que ao invés disso tem suas respostas bem definidas com um sim ou com 
um não; talvez a qualidade disso evidencie o lado oculto das confissões que deveriam obter 
ter no sigilo das conversas uma maior veracidade dos acontecimentos, com uma maior 
imposição dos réus em sua defesa, ou seja, os inquisidores não medem esforços para cada vez 
mais acusarem os acusados ao invés de tentarem ajudar na sua absolvição, já que para os 
inquisidores a verdade nunca estava perto de ser obtida a menos que essa comprovasse os 
crimes do réu.  
 A inocência do réu, não determinava que este sofresse destino diferente dos demais. 
Em meio a dor, o filho de repente poderia acusar o pai, o marido a mulher, ou seja, mediante o 
uso dos castigos, os réus não escolhiam a quem iriam acusar, se para isso tivessem que fazer 
para poderem se livrar dos maus tratos. 
“Naquela situação angustiada, qualquer réu confessaria, se o exigissem dele, ter 
devorado a lua. Além de ficarem impunes os denunciantes e as testemunhas falsas, 
qualquer depoimento contra os cristãos-novos tinha validade e era bem aceito, 
mesmo quando partia de seus escravos, que procurariam esse incentivo para se 
vingarem e despicarem de seus senhores pelo carinho com que eram tratados os que 
iam delatar seus amos, que se viam assim servos de seus próprios servos por não 
haver criados livres que os quisessem servir.Há anos, nos arquivos da inquisição, 
processos onde se verifica que mendigos e ébrios habituais eram aceitos como 
testemunhas. Mais ainda: até o depoimento de crianças de meses era tomado em 
consideração.(LINS,1961,p.150) 
 
  
 Característico dessas situações também é o caso descrito no Notícias 
Recônditas , dentre muitos outros contidos na obra  
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“Maria da conceição, natural de vila Estremoz, filha de Manuel Soares Pereira, que 
ainda hoje vive na cidade de Lisboa em casa de um irmão seu, que chamam Álvaro 
Pereira, foi presa, ela e duas irmãs suas,todas três donzelas bem reputadas, e saíram 
no dito auto livres, abjurando de veemente. 
Esta Maria da Conceição, tendo quase vencido o tormento do potro (assim o 
declarava a sentença) confessou. Tiraram-lhe os cordéis; levantou-se, vestiu-se, 
tomaram-lhe a confissão, fê-la legalmente; e mandaram-na para o cárcere. Curada 
daqueles rigorosos tratos, estando para isso, foi levada à Mesa para diante de duas 
testemunhas costumadas a ratificar aquela confissão. Respondeu que tudo o que 
havia confessado era falso, porque ela era e fôra sempre cristã, e só por força do 
tormento, vendo-se nele morrer, confessou tais falsidades. Mandaram-na para o 
cárcere, e logo outra vez por a tormento.No fim dele, tornou a confessar e no mesmo 
potro lhe tomaram a confissão, a qual feita, voltou para o cárcere, e curada tornou à 
Mesa para ratificar a primeira e segunda confissão diante das mesmas testemunhas. 
Tornou a dizer o mesmo, e que se desenganassem, porque, se cem vezes a levassem a 
tormento, havia de fazer o mesmo até morrer, e que Nosso Senhor Jesus Cristo lhe 
daria valor para o levar até ao fim, porque, ainda que confessasse por sua miséria e 
fraqueza no tormento, fora dele não havia de ratificar. Foi terceira vez ao tormento, e 
o levou até ao fim constante. Assim se publicou na sentença, e por este crime de não 
ratificar o que o rigor do tormento lhe fez confessar duas vezes, e pelo levar até ao 
fim terceira vez, foi condenada em açoites pelas ruas públicas, com dez anos de 
degredo para a ilha do Príncipe; e com estas penas saiu no auto, e suas duas irmãs 
abjurando de veemente.”(extraído do Notícias Recônditas, p.193) 
“Para darem o tal tormento às donzelas e mais mulheres, as mandam despir, e 
vestidas com umas ceroulas de linho, as põem no potro com pouca honestidade e 
decência. E quantas aqui em razão do pejo, e por não serem indecentemente tratadas, 
confessam o que não fizeram! Deus é boa testemunha”. (extraído do Notícias 
Recônditas, p.194) 
 
Outra questão estaria relacionada à demora da sentença dos réus, que passavam anos 
afinco presos, demonstrando o quanto as leis que havia no regimento dos inquisidores, de 
certa forma se percebe que elas conseguiam persuadir a brevidade das causas ainda mais as 
criminais (heresia como crime), o autor sita em algumas partes, o papel do procurador no 
adiantamento das causas e por não agir a favor dos réus já que este era responsável por provar 
a sua inocência. 
 Muitas vezes alguns processos eram deixados de lado e o réu era esquecido, chegando 
a ser chamado depois de vários anos passados para depor de novo. O ócio era um meio de 
quebrar a resistência do réu. A monotonia do cotidiano levava à loucura, à total apatia, ao 
suicídio violento, ou ainda o provocado por inanição. Levava à tortura ou à confissão 
espontânea. (RIBEIRO, 2007, p.155) 
“Feito pelo secretário o termo da entrada do preso, o alcaide, com dois guardas, o 
leva para os cárceres, e ali o mete em um e o deixa sem mais alívio, que ver-se 
fechado com duas portas, metido em uma casa de quinze palmos de comprido e doze 
de largo, escura, e que tem por claridade uma fresta levantada no chão de dez 
palmos, pouco mais ou menos, e terá a fresta de largura uma mão travessa  e de 
comprimento três palmos; e assim, dá tão pouca luz que não chega ao chão, e para 
verem os presos alguma coisa, hão de estar em pé, porque então lhes dá  a luz nos 
peitos, postos na parede oposta a luz da fresta; e quando estão assentados nada 
  
  23 
 
vêem; e assim, comem às escuras e todo o dia estão desejando a noite para lhe darem 
luz. Esta é uma tigelinha de barro vidrado, com um bico como candeia; e para se 
alumiar lhe dão azeite por conta da sua limitada ração, que são dois vinténs às 
pessoas comuns, e só algumas muito ricas s e acrescenta; e deles lhe descontam 
roupa lavada,carvão para comer e mais miudezas da cozinha. Nestes cárceres estão 
de ordinário, quatro ou cinco homens, e as vezes mais conforme i número de presos 
que há; e  a cada um se lhes dá se u cântaro de água para oito dias ( e se se acaba 
antes, tem paciência), e outro mais para a urina, com um serviço para as 
necessidades, que também aos oito dias se despejam; e sendo tantos os que 
conservam naquela imundícia, é incrível o que nela padecem estes miseráveis; e no 
verão, são tantos os bichos, que andam os cárceres cheios, e os fedores tão 
excessivos, que é beneficio de Deus sair dali homem vivo. E bem mostram os rostos de 
todos,quando saem nos autos, o tratamento que lá tiveram, pois vem em estado que 
ninguém conhece. É também móvel daqueles cárceres um estrado, que toma meia 
casa, em que fazem as camas, e são ainda assim tão úmidos, que sobre os estrados em 
poucos dias lhe apodrecem as esteiras das camas e dos colchões;e tomando medida 
ao estrado, sendo cinco, cabem só na cama de costa, e ombro com ombro juntos, e 
assim precisamente, vêm alguns a ficar nos ladrilhos fora dos estrados.” (extraído do 
Notícias Recônditas, p.150) 
“Considerem-se bem estas angústias em uma casa de quinze palmos de comprido e 
doze de largo, cinco homens com cinco cântaros de água e outros cinco de urina, e 
um ou dois servidores oito dias. Qual será a sua modesta aflição! Quatro palmos de 
casa cabe a cada um. Aos mortos são concedidos sete pés de sepultura, m nem tantos 
de casa cabem a cada um destes desgraçados vivos!” (extraído do Notícias 
Recônditas, p.151) 
“Esta é a forma dos cárceres de Coimbra e Évora; os de Lisboa soa alguma cousa 
mais aliviados, assim na grandeza como na luz. Pode haver maior crueldade que na 
aspereza destes cárceres? Pois ainda há nele outra maior que é serem iguais para 
culpados e para inocentes, para os que estão confessos e convictos, e para os que não 
o estão. E consistindo na igualdade a justiça, que maior injustiça essa 
desigualdade?” (extraído do Notícias Recônditas, p.153) 
  
Merece avaliação no documento um tópico relacionado ao respeito do cumprimento de 
preceitos cristãos pelos inquisidores, que segundo a crítica do autor não corresponde em nada 
ao regimento que eles devem obedecer, que antes de tudo e de qualquer outra coisa vai além 
de uma lei estabelecida pelos homens,ela tem uma justificativa calcada na religião cristã; 
entende - se então que esse regimento é gerido por Deus.  
É justamente essa falta das características cristãs nos métodos do processo que o autor 
critica; que se seguido da maneira correta, deveria agir com misericórdia e humanidade, tendo 
como meta a “cura” bem sucedida dos hereges que se voltam contrários a conversão, tudo 
feito de forma pacífica; um processo no qual o réu deveria meditar e fazer uma auto avaliação 
de si. Muitos mesmo insistindo que eram cristãos, ainda eram tidos como judeus e que 
estavam apenas fingindo para eximir-se de culpa, dado que deveria ter sido avaliado com mais 
consideração. A missão de restituição dessas almas pelos inquisidores deveria priorizar o uso 
de missas, sacramentos ou qualquer outra medida que conceda pasto espiritual ao réu que esta 
passando por um momento difícil, o que fica evidente diante de que eles se mostravam “mais 
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obstinados com o rigor que os tratam [cristãos-novos] contrariando a doutrina a que 
pregam” [fanatismo religioso]. (extraído do Notícias Recônditas p.10). 
Em uma das passagens do documento o autor revoltado diante de tamanhas 
circunstâncias descreve a situação 
“Nem lhes concedem a confissão, em outra alguma doutrina ou pratica espiritual em 
todo o decurso daquelas dilatadas prisões, em que muitos estão seis e oito anos sem 
confessar-se, e ainda em mais anos, se lá estão, nem uma só vez lhes dão a 
consolação de adorarem ao santíssimo sacramento, ouvindo uma missa; e assim, não 
se podem confessar aqueles pobres nem dos pecados passados, nem dos que 
cometeram na prisão, sendo que lhes não faltam ocasiões para caírem neles.” 
(extraído do Notícias Recônditas,p.8) 
“Isto não se pode crer! Há de pedir um preso confissão, dizendo que está em pecado 
mortal; e não há de dar-se-lhe confessor?há de estar na miséria da culpa anos e anos 
sem remédio como o paralítico da piscina? Ó valha-me Jesus Cristo!Pois assim é 
certo e certíssimo, que para os presos naqueles cárceres não há missa, não há 
sacramento, nem há pasto espiritual, nem cuidado algum de os convencer do erro do 
juízo, se o tiverem, nem inclinar-lhes a vontade a fé, quando poderá suceder, sendo 
maus, estarem mais obstinados pelo rigor com que os tratam, e pelo desamparo em 
que se vêem: sendo contrária a doutrina de Cristo senhor nosso, que comunicou aos 
fariseus para os ensinar, e a prática da igreja que se permite aja em Roma sinagoga, 
sem outro fim mais que pregarem-lhes duas vezes cada semana, com se faz; e com isto 
e com a comunicação de homens doutos, vivem em conhecimento da verdade.Pois 
como pode ser, que sem nenhuma destas diligências, se possa converter o que 
verdadeiramente for herege? 
Considere-se agora um homem doente, que se não confessa há muitos anos, com 
fatais embaraços d e consciência; e ainda muitos tão ignorantes que imaginam, se 
falam verdade na confissão sacramental, contra as falsidades que tem jurado na 
mesa, que o confessor irá dar conta na mesma mesa e os castigarão por falsários; que 
confissão farão nestas circunstâncias? 
Ó segredo lamentável, que até o sigilo sacramental fazes temer! Ainda mal, que com 
semelhante ignorância se fazem muitas confissões sacrílegas (ó sentimento!), 
seguindo-se danos irremediáveis as almas dos desgraçados, que assim se perdem!” 
  (extraído do Notícias Recônditas,p.10) 
 
 Mais uma inquietação do autor provém da questão da confiscação e apropriação dos 
bens do réu antes mesmo de ser declarada a sentença. Os réus perdiam tudo, tinham sua vida 
violada, boa parte deles permanecia presa, deixando familiares e parentes desamparados, 
passando por inúmeras necessidades. Mesmo se comprovada inocência do réu, este não tinha 
o direito de reaver os seus bens, tal como segue em suas observações 
   
“Pronunciado um homem no Santo Ofício, o mandam prender, tratando-o como se já 
estivera convicto, porque, na mesma hora que o prendem, lhe põem na rua sua 
mulher e filhos; atravessam-lhe as portas, fazem inventário de todos os bens, e , como 
se a mulher não tivera parte neles, fica despojada de tudo sem nenhum remédio; e 
quando são marido e mulher ambos presos, ficam os filhos em tal desamparo, que em 
muitas ocasiões meninos e meninas de três e quatro anos se recolhem os alpendres 
das igrejas e nos fornos, se neles acham recolhimentos, pedindo pelas portas, por não 
perecerem; e sendo tão lamentável esta opressão da inocência, mais para sentir soa 
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outras consequências;porque, com esta ocasião de desamparo e necessidade, muitas 
donzelas honestíssimas que em casa de seus pais viviam honrada e virtuosamente, 
foram forçadas a perder-se, ou pela miséria ou pela ousadia que tem todos contra 
essa afligida gente; e o mesmo sucedeu a muitas mulheres casadas, cujos particulares 
casos não referimos, assim porque são notórios em todos os povos deste Reino como 
por não ofender o nome e fama das mesmas desgraçadas e de seus pais e maridos; 
mas sendo necessário se apontará um grande aranzel. Além de que não faltam 
religiosos que assistiram nas terras onde houve muitos destes sucessos, que poderão 
certificar muitos e muitos. 
“E se deve reparar que estas prisões se mandam fazer com uma, duas e três 
testemunhas, e de tais qualidades, que são presos confessos, sujeitos a todas as 
exeções de direito, e nele indignos de crédito, na forma da nossa ordenação...Repare-
se quanto se antecipa o castigo, pois, sendo presos, logo as mulheres e filhas donzelas 
ficam castigadas com danos irreparáveis. E quantos saíram livres, que ainda hoje não 
tem recuperado seus bens, que o fisco lhes tirou?Dirão que o fisco é real , e que lhes 
não toca. Assim devia ser, mas não é assim. Quem governa este fisco Quem dispõe 
dele? Examine-se este ponto, ver-se-á o pouco que vai para a Câmara Real e o muito 
que se consome. Sendo isto verdade, que o fisco está na sua disposição, porque se não 
se entrega logo a fazenda aos que saem sem perdimento de bens? Tanta pressa para 
prender e confiscar e tantos vagares para restituir?! E isto não só aos presos, mas 
aos acredores dos confiscados, que perdem as fazendas e deixam as causas para não 
continuarem com as dilações e violências que costuma fazer o fisco... 
“E se tudo (como se diz a boca cheia) é caridade e misericórdia no Santo Tribunal, 
como se não põe remédio a estes danos, que claro está, são irreparáveis, e os mais 
deles não sucederam , se aquelas mulheres, filhos e filhas lhes deixassem alguns bens 
para se alimentarem?” 
(extraídos do Notícias Recônditas,p.141 e 142) 
 
 O último ponto que pretende-se dar nota neste trabalho seria talvez o tema mais 
importante de todos, o cerne da obra em questão. Seria o problema na distinção que se fazia 
entre cristãos- novos e cristãos- velhos. Correlacionando esse aspecto ao texto de Herman 
Prins pode-se entender que  
 
“A tese fundamental subjacente às “Notícias” é que o procedimento inquisitorial 
nunca pretendeu distinguir entre culpabilidade e inocência, mas unicamente arrancar 
confissões e denúncias de judaísmo a todo o réu reputado cristão-novo. Se a 
Inquisição tivesse modificado a sua definição de “judaizantes” e a tivesse tornado não-
étnica, ou seja, se a tivesse estendido a todos os portugueses, não tomando em conta 
uma suposta distinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos, sem no entanto 
modificar o seu procedimento jurídico, a caça aos judaizantes teria necessariamente 
apanhado nas suas redes a população portuguesa toda, incluindo os próprios 
inquisidores. Já desde o século XVI os inquisidores portugueses tinham consciência 
deste calcanhar de Aquiles, ou seja, que sob pressões iguais um cristão-velho era tão 
susceptível como um cristão-novo de se confessar “judaizante” e de denunciar o seu 
próximo por ter “judaizado”.(H. P. SALOMON, resumo de ensaio para evento 
internacional realizado em 2012) 
  
Do mesmo modo destaca Anita Novinsky (1992,p.41) , nos seus estudos sobre cristãos 
novos,que o fato dos réus confessarem não significava que os mesmos eram criptojudeus. A 
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maioria dos processos sobre cristãos novos que já foram estudados, apontam que muitos 
inocentes quer sejam cristãos-novos ou não, e até mesmo cristãos velhos foram queimados ou 
condenados a duras penas, tal como relata também segundo ela Antônio José Saraiva quando 
fala do “mito judeu”, ou seja a Inquisição criou o judeu, pois sua forma de processar não 
conseguia distinguir quem era verdadeiramente cristão-novo ou velho, onde ressalta-se a 
importância da linhagem de sangue no processo (anti-semitismo). 
 Nesse contexto a busca por um tipo ideal , a meu ver (pode parecer muita pretensão 
minha) por meio do controle das pulsões, se torna uma tentativa frustrada, mas que como já 
pode ser visto no debate anterior sobre a idéia de tolerância na modernidade, os planos da 
Inquisição eram muito bem definidos; longe de se pensar que eles não agiram mediante a um 
planejamento, está aí a prova: na forma como ela consegue conciliar um debate tolerante para 
a justificativa de suas práticas, somado a isso o convencimento de boa parte da população, 
apesar de se notarem que a mesma questionou e combateu fervorosamente as atitudes as quais 
desconfiava, rebatendo de vez a característica de passividade dos seus partipices. Em outras 
palavras fica implícito que a indistinção era o meio mais eficaz de se extinguir o judaísmo, e 
se este existe, será cada vez mais camuflado pelos laços consanguíneos oriundos das uniões 
pelo casamento e descendência .  
Segundo Giaccomo Martina ,o sangue dentre outras coisas parece ter sido o pretexto 
utilizado pela Inquisição para poder excluir os cristãos novos de posições na sociedade e de 
legitimação de um imaginário social . Quando digo “pretexto” , quero dizer que nem sempre a 
distinção era um símbolo do rigor ou de perseguição do Santo Ofício, pois antes do cristão-
novo ou judeu velado como assim queira, ser oprimido pelo “povo” ele era considerado uma 
personalidade juridicamente inferior, daí a entender talvez uma parte do seu tratamento 
também desigual , associada aos maus tratos . (MARTINA,2003,p.142) 
Ora se juridicamente eles eram considerados diferentes, porque havia insistência de 
torná-los diferentes com o cárcere? Ainda assim eles não seriam tratados de forma diferente, 
tão pouco deixariam de ser “judeus” .  O ódio judeu advém de séculos, assim como existiram 
as boas relações para com eles. Nesse momento em questão o que parece é que , entre outras 
coisas, o uso da conversão e de uma possível criação de um imaginário do que significaria ser 
judeu, escondesse um propósito maior de onde possivelmente se extrairiam vantagens, pois o 
Santo Ofício e a coroa viam os cristãos novos como fonte de renda, e os períodos de 
negociação entre os monarcas e os cristãos-novos sobre as leis de emigração ou confisco de 
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bens muitas vezes coincidiam com os períodos de maior repressão e atividade do Santo 
Ofício, tal como foi demonstrado no exemplo dado da confiscação e apropriação dos bens do 
réu.(SCHWARTZ, 2009,p.159) 
 
 O autor do documento deixa claro que “vício” da Inquisição10 faria com que se 
cometessem muitas injustiças, pois deixaria de obedecer a um ciclo normal de mudança de 
qualquer instituição social; seria um retrocesso na configuração do processo judicial  que no 
fim das contas não resultava na solução que se esperava.Eis a questão: quem era cristão e 
quem era o judeu, no momento do cárcere e após o término deste? Já que ele se refere aos 
réus como “tristes presos cristãos católicos”, como também sugere que uma mudança nos 
procedimentos seria a solução para que o Tribunal evoluísse de vez e acompanhasse a outros 
exemplos de nações que prosperaram adotando métodos “mais brandos”, por assim dizer. 
“Quem haverá, que vendo crescer com um medicamento o seu achaque, persista em 
usar do mesmo remédio, e em lugar dele não busque outro? Pois se com estes estilos 
tem crescido o achaque do judaísmo na opinião dos mesmos que o procuram curar, 
porque se não buscará remédio mais eficaz?” 
“Não se variam os costumes, e as leis com os tempos? Não se mudam os Regimentos 
dos Tribunais? Não variou o mesmo Santo Ofício em os seus? Pois porque se não hão 
de variar os estilos e procedimentos, que estão produzindo tantos danos?” 
(extraído do Notícias Recônditas, p.201e 202) 
 
Novinsky afirma que nem todo cristão-novo era judaizante. Segundo ela, o cristão 
novo era um ser dividido: não era aceito pela comunidade e nem como cristão pela sociedade 
e pela Inquisição, já que trazia consigo “o estigma do nascimento que o marginalizou, o 
excluiu de coletâneas e bulas papais e ordem régias e de vários outros textos que poderíamos 
dizer jurisprudenciais, onde compilavam deliberações e sentenças de casos controvertidos ou 
excepcionais, consultas feitas ao conselho geral, a Roma ou a outros 
inquisidores”.(NOVINSCK, 1992, p.41) 
Há de ser notado esse aspecto no Notícias Recônditas: 
                                               
10 Sobre esse aspecto olhar também: SCHWARTZ, 2009, p.163-168; o autor fala sobre quais eram as 
verdadeiras intenções da Inquisição, que ultrapassavam a questão da conversão, e tinha suas preocupações 
voltadas para a presença de cristãos- novos em cargos eclesiásticos.Cita a figura do Padre Antônio Vieira como 
pessoa importante em prol da causa cristã-nova e das vantagens que podem ser conseguidas por meio das 
alianças entre eles e os cristãos. 
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“Se todos os cristãos-novos são judeus, que tem logo a Inquisição emendado, depois 
que há inquisição?” 
“É certo, que se lá entram judeus, judeus saem; porque o medo fará negar a Lei com 
a boca, mas não a pode arrancar do coração, e para eles de boca confessarem a 
Cristo, isso fazem a todos. Pois logo, se a Inquisição não serviu de os converter, é 
certo, que serviu somente de os multiplicar, o que prova evidentemente.” 
“Se não houvera Inquisição, e os judeus viveram na sua liberdade, e foram judeus 
declarados, como o são nas outras terras, casariam uns com os outros, e haveria em 
Portugal portugueses, e mais judeus (como há anos mais Reinos) e não seriam os 
portugueses todos judeus,como as outras Nações dizem;porque esta opinião somente 
a Inquisição devemos. E que fez a Inquisição? Fez, que os judeus se fizessem cristãos 
fingidos, e dali resultou misturarem-se por casamentos com os cristãos- velhos. E se 
de um judeu e uma judia, haveria resultar uma família; casando-se este judeu com 
uma cristã-velha, e esta judia com um cristão-velho, dobrou-se a família dos judeus, e 
extinguiu-se a família dos cristãos, e foram fazendo duas gerações dos judeus 
extinguindo a dos cristãos.” 
“E indo isto deste modo como foi até agora, em breves anos não haverá pessoa neste 
Reino, que não tenha parte de cristão –novo,e consequentemente, pela vossa opinião, 
serão todos judeus.” 
“Em que se fundam logo os que dizem que se perde tudo, se se muda de estilo na 
Inquisição?Dizei-me: o pior estado em que se poderá por, qual será? Haverá mais 
judeus do que há?Os cristãos novos já o são todos: Os cristãos-velhos já não o podem 
ser.” 
“Quem haviam logo ser o mais?Só bestas, e não e não haviam fazer menos número. É 
certo, que haveremos mister Inquisição, e Inquisição emendada.” 
“Mas em que se há de emendar a Inquisição? Em se darem ao entendimento os 
lugares que se dão ao sangue. Parecia-me a mim, que não havia no reino lugares de 
maior importância, que os da Inquisição; por depender deles toda a conservação 
espiritual, e temporal deste Reino. Pois porque se não haviam de dar estes lugares 
por oposição, como se observa nas Universidades com as cadeiras, para entrarem 
nos lugares que vagassem; e dali fossem subindo por suas antiguidades?” 
“Se isto assim fora, a Inquisição tivera sido outra; e não chegaria ao estado em que 
hoje a vemos: mas pela porta da Inquisição não se entra senão pelo sangue. Os 
ministros superiores entram por sangue; os inferiores por sangue; os Familiares , por 
sangue; e os réus por sangue. Ninguém lá entra por obras; senão por sangue, e com 
tudo, dizem que naquele tribunal unicamente não entra carne, nem sangue. E eu digo 
que aquele é o único Tribunal que se compõe de carne, e sangue.” 
“Resta-nos saber que quantidade de sangue cristão- novo será bastante para fazer um 
homem judeu? Se bastará, que uma pessoa proceda de cristãos –novos expulsos, 
ainda que depois disso não misture mais com eles, senão sempre com cristãos-
velhos?” 
“Conforme os expositores, e interpretes deste sangue, dizem que basta, que descenda 
dos Hebreus ainda que seja de antes da vinda de Cristo; e tanta parte terá agora de 
cristão-novo, como então; porque, assim como basta, que uma pessoa tenha contágio 
de peste, para infeccionar todo um Reino, e ficar tão empestado o último a quem 
chega, como o que a trouxe, assim basta um cristão-novo para infeccionar a todos os 
seus descendentes até o fim do mundo.” 
(extraídos do Notícias Recônditas,p.261-265) 
 
 
4.2. Observações particulares 
  Concordando que se trata de uma defesa dirigida principalmente aos cristãos-novos 
que eram maioria nos cárceres da Inquisição, por meio de uma espécie de projeto que 
modificasse as práticas inquisitoriais, a meu ver essa foi uma defesa que demonstrou um 
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caráter diferente em relação a outros tipos de defesa comuns, sem contar que, a própria tônica 
de “ataque” à Inquisição, no apogeu de sua força, levando em consideração que esse mesmo 
ataque a Inquisição foi feito apenas com armas da eloqüência do discurso era uma ameaça 
para quem o fazia e deveras inconcebível para quem estava sendo atingido. 
Aludindo ao Notícias Recônditas em relação a defesa aos cristãos-novos, o que pode 
ser percebido a primeira vista no documento é uma inexcedível persistência combativa, na 
qual o autor transmite a sua mensagem através de um discurso deveras repetitivo,  que tem 
suas origens no estilo barroco recurso empregado para enfatizar a urgência e importância de 
tais exigências.  
Em um âmbito mais geral, é sabido que houve documentos semelhantes ao Notícias 
Recônditas que apresentavam características em comum, a começar pelo aspecto do tônus 
jurídico, associado ao apelo malevolente da súplica religiosa que de certa forma está 
associado a época Moderna, que buscava  resgatar os ideais  de  “libertação do homem”; 
demonstrava o ideal de igualdade ao se referir aos sentimentos e ao tocar em questões a 
respeito de como as atitudes da inquisição iam na contramão dos direitos humanos revertidas 
em práticas intolerantes, com o sentido de poder se distanciar  das concepções tidas como 
retrógradas da época Medieval .  
Assim como nos retrata Ivan Lins em relação a esse aspecto, quando recorre ao 
modelo positivista dos chamados estados de civilização “desenvolvida” e “atrasada”. O 
modelo que ele usa como referência é muito útil, no sentido de poder ilustrar que esses 
conceitos aplicados a Inquisição servem para denotar o quando eram contraditórias as 
medidas e procedimentos da mesma mostrando o quanto a instituição não era necessariamente 
fiel ao regimento que pregava feito para ser misericordioso no combate as heresias, mas era 
antes de tudo uma instância de poder que não media esforços para conseguir dar cabo ao 
cumprimento dos seus objetivos, tendo que literalmente ultrapassar os limites no trato que 
tinham para com seus presos, estando assim, convicta de que agia em nome de Deus e em prol 
do bem estar da social. Também é importante notar nas palavras do autor quando ele fala que 
o sentimento tido para com os judeus durante as eras foi bastante oscilante, variando as 
épocas em que as relações amistosas conviviam também com uma rivalidade em prol de 
interesses individuais; Nas palavras de Ivan Lins: 
“A questão judaica é uma das que mais se prestam para ilustrar o postulado 
sociológico segundo o qual, com os estados de civilização mais evoluídos, subsistem 
os mais atrasados, decorrendo a sublimidade das doutrinas religiosas muito mais 
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daqueles que as aplicam do que do seu conteúdo próprio, porquanto o proceder dos 
homens depende muito mais dos seus sentimentos do que das suas idéias. A 
coexistência dos estágios de civilização mais avançados com os mais rudimentares é 
atestada, entre outros episódios memoráveis, pelo surto da Inquisição em Portugal e 
Espanha em pleno Renascimento. Exatamente quando o Humanismo e a Reforma 
pareciam dever livrar o espírito humano dos grilhões que sôbre ele até então pesavam, 
é que se desencadeia, na península Ibérica, atroz perseguição, enquanto na Idade 
Média, geralmente tão caluniada, os judeus muitas vezes lograram uma situação muito 
favorável e quase equivalente à que, na modernidade, vêm fruindo na Inglaterra. 
Estarem as doutrinas religiosas mais na dependência daqueles que as adotam do que 
dos seus próprios dogmas, decorrendo a conduta dos homens menos de suas idéias do 
que de seus sentimentos, é o que evidencia a largueza e a longanimidade com que 
grandes Papas e santos trataram, na Idade Média, os judeus, e a estreiteza e 
perversidade com que estes passaram a ser considerados, no Renascimento, por 
cristãos que só eram para explorar o fanatismo.”(LINS,1962, p.105-106) 
 
Outra coisa que merece destaque nestas últimas observações, diz respeito ao teor 
político do documento, que mesmo não visando interesses pessoais como é de praxe, filia-se a 
essa idéia como estratégia visava resolver todas as questões através da diplomacia do discurso 
para poder convencer a quem se dirige o discurso (nesse caso ao papa Clemente X) e no geral 
a pessoas que ocupam posições importantes na sociedade, políticos, pontífices, reis. Em 
outras palavras o teor político trabalha através de um senso prático que concilia um propósito 
de conveniência que tolera a relação com os judeus em decorrência, a meu ver de razões de 
ordem econômica, dada a importância dos judeus para o comércio e demais atividades na 
época (apesar de muitos terem sido destituídos de cargos importantes, situação que não era 
generalizada) ao invés de ter que se apresentar a favor dos judeus evocando motivos apenas 
sentimentais. Demonstra que esse tipo de linguagem era a única capaz de ser entendida pelos 
homens poderosos da época a qual o autor pertencia; no fim das contas o discurso consegue 
corresponder às exigências dos dois lados (acusados e a Inquisição). 
 Mais um viés da praticidade do discurso no documento é revelada mediante a forma 
como o apelo do autor consegue conciliar as indicações do saber religioso, ao direito e ainda 
mais importante que isso consegue ligar esses dois primeiros com as exigências de sua época 
e os ensinamentos da vida real com utilização de exemplos reais : as passagens de processos 
dos acusados que são citados no documento ou os exemplos bem sucedidos que são dados 
extraídos de passagens da bíblia; ambos servem para legitimar a o discurso de defesa  no 
documento.  
É importante frisar que em nenhum momento foi percebido diante da crítica do autor 
algum apego ao judaísmo, pelo contrário, as tentativas de se mudarem os procedimentos 
inquisitórias revertem na intenção de poder conciliar melhor o projeto (acabar com a heresia) 
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ao seu propósito original (extinguir o judaísmo por meio da conversão); tal como ele diz que 
se existiam judeus ou não existia a esperança de que se “tornariam cristãos pela misericórdia 
divina”, mas no que dependesse dos estilos da Inquisição continuariam sendo eternamente 
judeus, pois até na morte o seriam independente de suas confissões e arrependimento.  
 Outra dimensão importante também observada nessa defesa, é que ela não é nem de 
longe um ataque feito com palavras ofensivas, entretanto ofende na medida em que revela os 
“segredos que se escondem”. Ao invés de censurar a quem se dirigem as acusações, o autor 
prefere advertir os homens como um todo sobre as deficiências de sua natureza moral, 
alertando-os contra as diversas formas de egoísmo, individualidade que na sociedade seriam o 
verdadeiro demônio que teria de ser combatido.  
 
 
 
4. Considerações Finais 
As contribuições desse documento ultrapassam as expectativas de qualquer um que 
possa lê-lo, pois é importante notar a influência exercida por esse texto, no sentido de pensar 
que, além de tratar de assuntos que nos remetem a temas bem atuais, tais como a situação de 
decadência de muitas prisões que existem por aí a fora e de um sistema judiciário deficiente, 
ele também é capaz de contribuir com a construção de um imaginário cristalizado com idéias 
muito bem consolidadas a respeito do que foi o fenômeno da inquisição, ou seja, faz com que 
nós vejamos a inquisição como de época “negra” e de torturas ao passo que também nos 
ensina que apesar de ter sido uma época de torturas e de desigualdades para com alguns, 
podemos perceber que a Inquisição como qualquer outro tipo de instituição, procurava se 
firmar cada vez mais na sociedade e para isso tinha um plano muito bem traçado, no qual a 
tortura se fazia necessária associada a discriminação e a distinção, juntas com o apoio popular  
na consolidação de um status quo de poder (MARTINA,2003, p.139) finalizando em um 
domínio se não feito através das instâncias comuns nas quais se obtêm o poder, é feita por 
meio do domínio do imaginário  social  através do uso do simbólico (CASTORIADIS,1982, 
189). 
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